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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO
RESOLUÇÃO Nº. 56, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2018.
Dispõe sobre o funcionamento dos Grupos de Trabalho Integrado e das Ligas Acadêmicas da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, no uso de suas atribuições estatutárias e tendo em vista o que deliberou em sua 122ª sessão, a 16ª extraordinária,

RESOLVE:
CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º Disciplinar, por meio desta Resolução, o funcionamento dos Grupos de Trabalho Integrado, doravante denominado GTI's, e das Ligas Acadêmicas no âmbito da UFVJM.

§1º Um Grupo de Trabalho Integrado assume uma concepção ampla de Universidade, desenvolvendo atividades formativas integradas de Ensino, Pesquisa e Extensão.

§2º Para efeito dessa Resolução as Ligas Acadêmicas serão consideradas uma modalidade específica de GTI.
CAPÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO, DO FUNCIONAMENTO E DA DISSOLUÇÃO

Art. 2º Os Grupos de Trabalho Integrado serão constituídos obrigatoriamente por, pelo menos, um servidor docente ou técnico administrativo da instituição, que deverá assumir a função de coordenador, e, pelo menos, um discente regularmente matriculado na instituição.
CAPÍTULO III
DO REGISTRO, DO ACOMPANHAMENTO E DA CERTIFICAÇÃO

Art. 3º Para solicitação de registro de um Grupo de Trabalho Integrado na Unidade Acadêmica, os proponentes deverão providenciar um Estatuto que discrimine:

I – a denominação do GTI e dos membros;

II – a finalidade/objetivos do GTI;

III – a composição e os requisitos para a admissão e exclusão dos membros;

IV – os direitos e deveres, a constituição e o modo de funcionamento do GTI;

V – as condições para a alteração das disposições regimentais e para a dissolução do GTI;

VI – discriminação do modelo de gestão e escolha dos gestores.

Art. 4º O registro, acompanhamento e a certificação dos GTIs serão realizados pelas Unidades Acadêmicas a qual pertence o coordenador.

Art. 5º O registro, acompanhamento e certificação das atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas pelos GTIs deverão ser realizados pelas Pró-Reitorias competentes, de acordo com regulamentações vigentes.
CAPÍTULO IV
DA MODALIDADE LIGAS ACADÊMICAS

Art. 6º As Ligas Acadêmicas serão entidades apartidárias e sem fins lucrativos, criadas e organizadas por um grupo de discentes, sob coordenação geral de um docente, para o aprofundamento didático de delimitada área acadêmica, destinado a enriquecer o processo pedagógico, a produção de conhecimento e possibilitando a socialização do saber com a comunidade com vistas ao atendimento de demandas sociais e formativas, tendo por finalidade:

I – complementar, atualizar, aprofundar e/ou difundir conhecimentos e técnicas de determinada área do conhecimento;

II – estender à sociedade serviços advindos das atividades de ensino e de pesquisa, articulando-os de forma a viabilizar a interação entre a universidade e a sociedade, visando a solução de problemas sociais;

III – estimular e promover o ensino, a pesquisa e a extensão, servindo-lhes de campo de atividades e desenvolvimento de tecnologias assistenciais, educativas e operacionais;

IV – desenvolver atividades de divulgação científica, técnica ou tecnológica por meio de cursos, projetos, exposições, palestras, seminários, simpósios, jornadas, encontros, oficinas, reuniões ou congressos;

V – propor e executar outras atividades afins ao ensino, pesquisa e extensão a serem registradas na Pró-reitoria pertinente (PRPPG, PROGRAD E PROEXC).

Art. 7º As Ligas Acadêmicas estarão associadas a um Conselho de Ligas Acadêmicas (COLIG) na Unidade Acadêmica onde estiverem alocadas.

Art. 8º O Conselho de Ligas Acadêmicas será instituído por Resolução própria, aprovada pela Congregação da Unidade Acadêmica, dispondo sobre sua organização, funcionamento e competências de cada membro.

Art. 9º O Conselho de Ligas Acadêmicas será vinculado à Unidade Acadêmica, sendo composto por conselheiros com direito a voz e voto, no seguinte formato:

I – um professor docente orientador de Liga Acadêmica;

II – presidente ou Coordenador Geral de cada uma das Ligas Acadêmicas da Unidade e seus respectivos suplentes;

III – um técnico administrativo e seu suplente;

IV – representante do Centro Acadêmico do Curso ou do Diretório Acadêmico da Unidade e seu suplente.

Art. 10. O COLIG é um Conselho da Unidade definido em Portaria com funções de:

I – aprovar o estatuto de criação, a renovação de credenciamento anual e a dissolução de Ligas Acadêmicas no âmbito da Unidade submetendo sua decisão para homologação da Congregação da Unidade;

II – assessorar a criação, o funcionamento e a continuidade das Ligas;

III – estabelecer comunicação adequada entre todas as Ligas afiliadas.

Art. 11. Casos omissos serão analisados pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.
CLÁUDIO EDUARDO RODRIGUES

